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PREFEITURA MUNICIPAL DE MIRAÍ
ESTADO DE MINAS GERAIS
GABINETE DO PREFEITO



[bookmark: projeto-de-lei-complementar-nº-___2026]LEI Nº 1.973, DE 07 DE OUTUBRO DE 2026.

Institui a Política Municipal de Atenção Integral, Prevenção, Diagnóstico e Tratamento do Diabetes Mellitus e de suas Comorbidades no Município de Miraí, com ênfase na prevenção de amputações e proteção à saúde vascular, e dá outras providências.

 			A Câmara Municipal de Miraí, Estado de Minas Gerais APROVOU e eu, Prefeito Municipal, SANCIONO a seguinte lei:

CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES E DIRETRIZES

Art. 1º. Fica instituída a Política Municipal de Atenção Integral, Prevenção, Diagnóstico e Tratamento do Diabetes Mellitus e de suas Comorbidades, destinada a assegurar assistência interdisciplinar, humanizada e contínua às pessoas com diabetes no âmbito do Sistema Único de Saúde – SUS do Município de Miraí.

Art. 2º São diretrizes da Política Municipal instituída por esta Lei:
I – a universalidade, a equidade e a integralidade no acesso aos serviços de saúde e aos insumos destinados ao manejo do diabetes;
II – o diagnóstico precoce e a estratificação de risco clínico em toda a rede de Atenção Primária à Saúde;
III – o fortalecimento da Atenção Primária como ordenadora do cuidado e centro de coordenação da linha de cuidado do diabetes mellitus;
IV – a prevenção prioritária das complicações microvasculares e macrovasculares, especialmente o pé diabético, a retinopatia, a nefropatia diabética e os agravos cardiovasculares;
V – a educação em saúde e o estímulo ao autocuidado apoiado para pacientes, familiares e cuidadores;
VI – a capacitação permanente dos profissionais de saúde da rede pública municipal;
VII – a integração intersetorial e a articulação com instituições públicas, privadas e do terceiro setor.

CAPÍTULO II
DOS OBJETIVOS

Art. 3º A Política Municipal tem por objetivos:
I – reduzir a morbimortalidade associada ao diabetes mellitus e às suas complicações agudas e crônicas;
II – reduzir o índice de amputações de membros inferiores decorrentes do pé diabético;
III – assegurar a realização tempestiva de exames laboratoriais, de rastreamento e de imagem para controle glicêmico e detecção precoce de lesões em órgãos-alvo;
IV – garantir o fornecimento contínuo de medicamentos, insumos de automonitoramento e materiais necessários ao tratamento, na conformidade dos protocolos clínicos oficiais e da legislação vigente;
V – fomentar a prática de atividade física orientada e a reeducação nutricional na rede pública municipal;
VI – implementar sistemas de informação e registro epidemiológico para monitoramento da população diagnosticada no Município.

CAPÍTULO III 
DA PREVENÇÃO DE AMPUTAÇÕES E DA LINHA DE CUIDADO DO PÉ DIABÉTICO

Art. 4º A prevenção do pé diabético e de amputações de membros inferiores constitui prioridade estratégica no manejo da doença no Município, compreendendo as seguintes ações:
I – realização de avaliação periódica e exame físico dos pés das pessoas com diabetes atendidas na Atenção Primária à Saúde, com aplicação de testes de sensibilidade protetora plantar e avaliação da circulação periférica;
II – estratificação do grau de risco para o desenvolvimento de úlceras e complicações podiátricas, com definição de fluxos de retorno e monitoramento proporcional à gravidade;
III – garantia de acesso a serviços de tratamento de feridas, curativos e terapias adequadas nas unidades de referência;
IV – capacitação das equipes de saúde em prevenção, classificação e tratamento de feridas e lesões neuropáticas e vasculares;
V – orientação ao paciente quanto ao exame diário dos pés, higiene, hidratação e uso de calçados e meias adequados;
VI – instituição de protocolo de encaminhamento rápido para casos de infecção, isquemia, necrose tecidual ou outras situações que possam comprometer a preservação do membro.

CAPÍTULO IV 
DA PREVENÇÃO E DO CONTROLE DAS DEMAIS COMORBIDADES

Art. 5º As ações de rastreamento e controle das demais comorbidades associadas ao diabetes incluirão:
I – prevenção e controle da nefropatia diabética, mediante:
a) avaliação periódica da função renal;
b) rastreamento de alterações urinárias relacionadas à doença renal;
c) controle da pressão arterial e adoção de medidas de proteção renal na Atenção Primária;
II – prevenção e controle da retinopatia diabética, mediante:
a) realização periódica de avaliação oftalmológica, conforme protocolos clínicos oficiais;
b) encaminhamento aos serviços especializados para os tratamentos indicados;
III – prevenção de agravos cardiovasculares e cerebrovasculares, mediante:
a) controle integrado de fatores de risco, incluindo dislipidemia, hipertensão arterial, obesidade e tabagismo;
b) estímulo à cessação do tabagismo e oferta de acompanhamento multiprofissional para controle do peso corporal;
IV – prevenção e tratamento de neuropatias, mediante avaliação clínica periódica, orientação para o autocuidado e encaminhamento para reabilitação quando necessário;
V – prevenção de complicações odontológicas, mediante orientação de higiene bucal, avaliação periódica e encaminhamento para atendimento odontológico;
VI – prevenção, identificação e tratamento de transtornos relacionados à saúde mental que possam afetar a adesão ao tratamento e a qualidade de vida da pessoa com diabetes.

CAPÍTULO V 
DO ATENDIMENTO MULTIDISCIPLINAR E DA EDUCAÇÃO EM SAÚDE

Art. 6º A atenção à pessoa com diabetes será desenvolvida por equipes multiprofissionais, integrando, conforme a disponibilidade da rede municipal:
I – médicos da Estratégia Saúde da Família e profissionais especialistas de suporte;
II – enfermeiros capacitados no acompanhamento clínico, na avaliação dos pés e no tratamento de lesões;
III – nutricionistas, com foco na elaboração de planos alimentares individualizados e na educação nutricional;
IV – psicólogos e assistentes sociais, para suporte psicossocial e adesão ao tratamento crônico;
V – fisioterapeutas e profissionais de educação física, para reabilitação motora e condução de atividades físicas orientadas;
VI – cirurgiões-dentistas e demais profissionais necessários ao cuidado integral.
Parágrafo único. O atendimento e as atividades educativas poderão ser descentralizados nas Unidades Básicas de Saúde ou organizados em polos e centros municipais de referência, aproveitando-se a estrutura física e funcional já instalada no Município.

Art. 7º O Município promoverá continuamente:
I – grupos educativos sobre diabetes nas Unidades Básicas de Saúde;
II – campanhas de conscientização, prevenção e busca ativa;
III – oficinas práticas sobre aplicação de insulina, armazenamento de medicamentos, descarte de materiais perfurocortantes e manejo de situações de hipoglicemia e hiperglicemia;
IV – ações de orientação a familiares e cuidadores;
V – divulgação de informações sobre sinais de alerta para infecções, lesões nos pés, alterações visuais, alterações renais e demais complicações.

CAPÍTULO VI
DAS PARCERIAS E DOS CONVÊNIOS

Art. 8º Para a consecução dos fins previstos nesta Lei, o Poder Executivo Municipal poderá celebrar convênios, termos de cooperação técnica ou parcerias com:
I – universidades, faculdades e instituições de ensino e pesquisa da área da saúde;
II – entidades filantrópicas, organizações da sociedade civil e associações de pessoas com diabetes;
III – hospitais públicos, universitários e da rede complementar de saúde;
IV – entidades públicas ou privadas que atuem na promoção da saúde e na prevenção de complicações do diabetes.

CAPÍTULO VII 
DO MONITORAMENTO E DA AVALIAÇÃO

Art. 9º O Poder Executivo poderá promover o monitoramento e a avaliação das ações previstas nesta Lei, observados os instrumentos de planejamento e gestão do Sistema Único de Saúde.
Parágrafo único. O monitoramento poderá considerar, entre outros indicadores, o número de pessoas acompanhadas, a realização de avaliações dos pés, a incidência de lesões, os encaminhamentos realizados, as internações e as amputações relacionadas ao diabetes.

CAPÍTULO VIII
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 10. As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das dotações orçamentárias próprias consignadas no orçamento municipal, observadas as normas aplicáveis ao planejamento e à execução orçamentária.

Art. 11. O Poder Executivo regulamentará esta Lei no que couber, observadas as normas técnicas e os protocolos clínicos oficiais aplicáveis.

Art. 12. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Miraí, 07 de outubro de 2026.
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